
 

 
 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

Procuradoria-Geral do Estado 

XIII Concurso Público de Provas e Títulos para ingresso no cargo inicial da carreira de 

Procurador do Estado de Mato Grosso do Sul 

PROVAS ESCRITAS 

GRUPO II – DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO DA 

SEGURIDADE SOCIAL 

 

01.  O Sr. Secretário estadual de Administração e Desburocratização relata-lhe que na data 

de hoje recebeu ofício de Sindicato representante da categoria de servidores relacionada à 

prestação de serviços de saúde (auxiliares e enfermeiros de hospitais estaduais e centros de 

pronto atendimento) e, segundo essa comunicação, após deliberação tomada exclusivamente 

pela diretoria da referida entidade sindical, haverá, a partir de amanhã às 08:00 (oito horas 

da manhã), paralisação de toda a categoria de servidores vinculados a tal Sindicato; somente 

havendo retorno após atendimento de todas as reivindicações salariais pelo Governo 

estadual. Informa o Sr. Secretário, ainda, que ao ato causou-lhe total surpresa, uma vez que 

esteve reunido com essa mesma diretoria sindical há três dias, e naquela última 

oportunidade, em face da não concretização de uma solução, restou agendada para próxima 

semana uma nova rodada de tratativas, inclusive com lavratura de ata assinada pelo Sr. 

Secretário e o Presidente do Sindicato em questão. 

Diante desses fatos relatados pela autoridade estadual, e na qualidade de Procurador do 

Estado de Mato Grosso do Sul, responda, fundamentadamente, se há tese jurídica a ser 

conduzida ao Poder Judiciário pela Fazenda Pública estadual para solução da paralisação 

informada. Não é necessário fazer a peça judicial, mas a abordagem jurídica que a 

controvérsia exige. (Valor total da questão: 2,0 pontos; número máximo de linhas para a 

resposta: 20 linhas). 

 

 

02. O Sr. Sócrates Prudente, servidor público estadual aposentado em junho de 2011, alega, 

em processo judicial (“ação de revisão de concessão de aposentadoria”), que trabalhou por 

03 anos (2006 a 2009) em atividade de condições especiais que prejudicaram a sua saúde e, 

por isso, requerer em seu pedido a conversão do tempo especial em comum, com a 

respectiva averbação desse período e, cumulativamente, a revisão do valor do provento; isso 

a ser fixado mediante decisão judicial. Segundo o entendimento do autor, isso implicaria em 

uma melhora do valor de seu provento diante do reconhecimento do aumento do tempo de 

serviço, em razão da contagem diferenciada do período de 2006 a 2009. Para tanto, é sabido 

que nesta Unidade Federada não há legislação complementar disciplinando o tema. 

Você, candidato, na condição de Procurador do Estado de Mato Grosso do Sul, tendo que 

apresentar defesa judicial na data de hoje (a demanda foi proposta no corrente ano, 2017), 

responda, com respaldo na jurisprudência atualmente dominante sobre o tema (Candidato, 

sua resposta não precisa abordar questões aritméticas da contagem diferenciada do período e 

também não é necessário fazer a peça judicial, mas apresentar os argumentos que julgar 

pertinentes): 

a) A pretensão é exigível judicialmente? (Valor da alínea: 0,5 pontos; número máximo de 

linhas para a resposta desta alínea: 05 linhas) 

b) Quanto ao mérito da controvérsia, há tese de defesa a ser ventilada? (Valor da alínea: 

1,5 pontos; número máximo de linhas para a resposta desta alínea: 15 linhas).  

 

03. O Exmo. Governador do Estado informa que teve conhecimento que município desta 

Unidade Federada instituiu taxa a ser paga por concessionária de energia sobre a instalação 



 

 
 

de postes de transmissão em via pública no território daquela municipalidade. Por sua vez, 

segundo seu conhecimento, há transmissão de tal cabeamento em água superficial 

pertencente ao Estado de Mato Grosso do Sul, um evidente bem público estadual e, assim, 

indaga o Chefe do Executivo a você, candidato, na condição de Procurador do Estado, se 

também não pode fazer o mesmo: fixar taxa ou preço público a ser pago pela concessionária 

de energia sobre a utilização de postes de transmissão sobre rio estadual. Responda 

fundamentadamente a questão abordando os conceitos pertinentes e a jurisprudência sobre o 

tema, não sendo necessária a elaboração no formato de um parecer. (Valor da alínea: 1,0 

ponto; número máximo de linhas para a resposta: 15 linhas). 

 

 

04. O Exmo. Governador do Estado submeteu à Procuradoria-Geral do Estado, para análise, 

minuta de Projeto de Lei que institui uma nova “certidão de inexistência de registros 

desabonadores nos cadastros públicos de proteção do consumidor”, enquanto documento 

essencial a ser exigido dos interessados em participar de licitações e em celebrar contratos 

em geral com órgãos e entidades estaduais. 

Na condição de Procurador do Estado, você orientaria a autoridade consulente a legislar 

nesse sentido, sim ou não? Justifique sua resposta a partir do entendimento atualizado do 

Supremo Tribunal Federal sobre o tema e aponte o(s) fundamento(s) legal(is). O candidato 

deve abster-se de elaborar formalmente um parecer (Valor total da questão: 1,5 pontos; 

número máximo de linhas para a resposta: 20 linhas). 

 

 

05. A Secretaria de Estado de Administração e Desburocratização – SAD encontra-se em 

fase de elaboração de minuta de edital de licitação para contratação de determinado serviço e 

indaga-lhe, na condição de Procurador do Estado, acerca do conteúdo de cláusula editalícia 

que traça os critérios de desempate para fins de garantia da preferência da contratação dos 

micro e pequenos empresários participantes do certame. 

Considerada a consulta acima, discorra, fundamentadamente, acerca: 

a) do tratamento a ser conferido, em edital de licitação da Administração Estadual, aos micro 

e pequenos empresários, no que concerne, especificamente, ao benefício do desempate para 

fins de garantia da preferência na contratação; (Valor da alínea: 1,5 pontos; número máximo 

de linhas para a resposta desta alínea: 15 linhas) e 

b) de como fica tal benefício no caso de a melhor oferta inicial no certame ter sido 

apresentada por parte de microempresa ou empresa de pequeno porte. (Valor da alínea: 0,5 

pontos; número máximo de linhas para a resposta desta alínea: 05 linhas). 

A resposta deve ser elaborada à luz do ordenamento jurídico e da doutrina majoritária sobre 

o tema, apresentando o candidato o(s) fundamento(s) legal(is) e abstendo-se de elaborar 

formalmente minuta de edital ou parecer. 

 

 

06. O Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio das Secretarias de Estado de Governo e 

Educação, pretende rescindir, unilateralmente, por razões de interesse público, determinado 

contrato administrativo firmado com empresa privada que se encontra vigente. A medida 

necessita ser tomada imediatamente e as autoridades envolvidas requerem sua orientação 

jurídica, na qualidade de Procurador do Estado, quanto à materialização do ato de rescisão. 

Com base na doutrina majoritária e na jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 

Justiça, apresente a orientação jurídica discorrendo acerca: da natureza e fundamento legal 

da hipótese de rescisão noticiada, do procedimento a ser adotado pela Administração para 

materialização do ato e do direito ou não à indenização pelo contratado e seu alcance. A 

resposta deve ser apresentada sem a elaboração formal de qualquer peça ou parecer. (Valor 

total da questão: 1,5 pontos; número máximo de linhas para a resposta: 25 linhas). 


